PROJETO DE LEI Nº 086, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023.

Autoriza o Poder Executivo a conceder aluguel social mensal para custear despesas referente à locação de imóveis residenciais para famílias atingidas pelas inundações e alagamentos do Rio Taquari, Arroio do Meio, RS.
							
			O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO, Estado do Rio Grande do Sul, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

			Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a conceder aluguel social mensal, visando à transferência de recursos para as famílias atingidas pelas inundações e alagamentos do Rio Taquari, Arroio do Meio, RS, decorrentes do desastre classificado e codificado como Chuvas intensas – COBRADE 1.3.2.1.4, conforme Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, cuja situação de risco ensejou a interdição de suas moradias, com o objetivo de custear a locação de imóveis por tempo determinado. 

			§ 1º O subsídio do aluguel social será destinado exclusivamente ao pagamento de locação residencial dentro do Município de Arroio do Meio.

§ 2º A localização do imóvel, a negociação de valores e a contratação da locação serão de responsabilidade do titular do benefício.

Art. 2º O valor do aluguel social de que trata o art. 1º será de:

I – R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais, para as famílias que são proprietárias e moradoras dos imóveis afetados pelas inundações e alagamentos.

II – R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, para as famílias moradoras, mas não proprietárias, dos imóveis afetados pelas inundações e alagamentos.
§ 1º Na hipótese de o aluguel mensal contratado ser inferior ao valor do aluguel social, o pagamento limitar-se-á ao valor do aluguel do imóvel locado.

§ 2º O cadastramento destas famílias atingidas será realizado pelo Centro de Referência da Assistência Social – CRAS.

§ 3º O benefício de que trata esta Lei será destinado a todas as famílias atingidas pelo desastre especificado no art. 1º, até o limite de 200 (duzentas) famílias.

Art. 3º O pagamento do aluguel social será concedido, em prestações mensais, ao proprietário do imóvel locado.

§ 1º O pagamento que se refere o caput somente será efetivado mediante apresentação do contrato de locação devidamente assinado pelas partes contratantes junto a Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 2º A continuidade do pagamento está condicionada à apresentação mensal do recibo de quitação do aluguel do mês anterior, que deverá ser apresentado, na Secretaria Municipal da Fazenda, até o décimo dia do mês seguinte ao vencimento, sob pena de suspensão do benefício até a comprovação. 

Art. 4º O Aluguel Social será concedido pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável, por igual período, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1º O benefício será concedido apenas enquanto permanecerem as condições que determinaram a sua concessão, limitando-se aos prazos do caput.

§2º Cessado o período de que trata o caput deste artigo, o locatário assumirá a responsabilidade integral pelo pagamento do aluguel, caso opte pela permanência no imóvel.

Art. 5º O Município não se responsabilizará por quaisquer danos ou prejuízos oriundos da locação, sendo de inteira responsabilidade dos locatários a conservação do imóvel.
Art. 6º Cessará o benefício, perdendo o direito, a família que:

I – sublocar o imóvel objeto da concessão do benefício;

II – prestar declaração falsa ou empregar os valores recebidos para fim diferente do proposto nesta Lei, qual seja, para pagamento de aluguel residencial.

Art. 7º A Administração Pública não será responsável por qualquer ônus financeiro ou legal em relação ao locador, em caso de inadimplência ou descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte do beneficiário.

			Art. 8º Para cobertura das despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais, com a classificação e utilização dos recursos, de acordo com a Lei Federal nº 4.320/1964.			

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

			Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

			Arroio do Meio, 11 de setembro de 2023.






								DANILO JOSÉ BRUXEL
								Prefeito Municipal


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Data Supra								



							
ÁURIO PAULO SCHERER
Secretário da Administração
MENSAGEM JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 086, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023.




			Senhor Presidente,
			Senhoras e Senhores Vereadores:


			Através do Projeto de Lei em questão, busca-se autorização legislativa para que o Poder Executivo possa conceder aluguel social mensal para custear despesas referente a locação de imóveis residenciais para as famílias atingidas pelas inundações e alagamentos do Rio Taquari, Arroio do Meio, RS, decorrentes do desastre classificado e codificado como Chuvas intensas – COBRADE 1.3.2.1.4, conforme Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, cuja situação de risco ensejou a interdição, destruição e inabitabilidade de suas moradias.
Em virtude das proporções da catástrofe, muitas famílias tiveram suas casas levadas pela água e destruídas, sendo que diversas das moradias afetadas pela enchente se encontram em estado inabitável e irrecuperável. Nesse contexto, muitos núcleos familiares estão alojados em ginásios e salões da comunidade até que possam se reestruturar, dependendo de doações e distribuição de alimentos, roupas, produtos de higiene pessoal e limpeza.
Considerando a situação de anormalidade instaurada consoante Decreto             nº 2.869, de 05 de setembro de 2023, com reconhecimento da calamidade pública pelo estado, consoante Decreto nº 57.177, de 6 de setembro de 2023, e pela União através da Portaria nº 2.852,  de 7 de setembro de 2023, propomos a concessão de aluguel social para todas as famílias afetadas pelas inundações, nos termos e limites especificados ao longo deste projeto, no intuito de subsidiar a reestruturação e recuperação pós-desastre das famílias atingidas.
			Dessa forma, contamos com o aval desse Poder Legislativo para análise e aprovação desta matéria, ora apresentada.

			Atenciosamente,  


DANILO JOSÉ BRUXEL
Prefeito Municipal
